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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estudo registrado no Sistema de Informação sobre Mortalidade, do Ministério da Saúde, realizado pelo Observatório do Crack, acerca das mortes por drogas legais e ilegais no país entre 2006 e 2010 aponta que, por conta do álcool, ocorrem uma média de oito mil óbitos por ano, totalizando 84,9% dos casos informados por médicos em formulários que são enviados ao governo federal. Esse levantamento é realizado pelo DATASUS, em que os médicos são responsáveis pelo preenchimento dos formulários. A bebida tirou a vida de 34.573 pessoas nos anos analisados. E ofumo aparece em segundo lugar, somando cerca de 11,3%.
A pesquisa da Confederação Nacional dos Municípios, realizada pelo Observatório do Crack, aponta que o Rio Grande do Sul é o campeão em mortes de usuários de fumo, com a taxa de óbitos chegando a 0,36 para cada 100 mil habitantes.
Realizando um recorte de gênero, os registros apontam que os homens são as principais vítimas: 31.118 homens vieram a óbito por causa da bebida alcoólica no país, e 3.520 tiveram mortes associadas ao fumo.

O álcool e o fumo são drogas legalizadas e, juntas, segundo o estudo, tiraram a vida de 39.198 pessoas em cinco anos, ou seja, 96,2% do total do estudo sobre drogas ilegais e legais.

Segundo o presidente da Confederação Nacional dos Municípios, Paulo Ziulkoski, a necessidade de combate às drogas nos municípios é urgente e necessária. Esse estudo atinge apenas dois mil municípios no país, e os dados são alarmantes, pois esses números devem ser maiores.

Em diversos países, o tema sobre a restrição às propagandas de bebidas alcoólicas tem sido recorrente na busca para a redução de problemas de saúde.

Pelo exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação desta Proposição.

Sala das Sessões, 02 de maio de 2017.
Vereador MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI
Proíbe a utilização de propaganda de empresas produtoras, distribuidoras, importadoras ou representantes de bebidas alcoólicas ou de produtos fumígenos em eventos realizados com o seu patrocínio ou copatrocínio em próprios do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica proibida a utilização de propaganda de empresas produtoras, distribuidoras, importadoras ou representantes de bebidas alcoólicas ou de produtos fumígenos em eventos realizados com o seu patrocínio ou copatrocínio em próprios do Município de Porto Alegre.
Art. 2º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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